
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 945418 - SP (2024/0347712-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO 
PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. APENADO JÁ AGRACIADO 
COM COMUTAÇÃO DE PENA COM BASE EM DECRETO 
ANTERIOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, 
não visualizou elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

2. Paciente cumpre pena privativa de liberdade e requereu a 
comutação da pena com base no Decreto nº 11.846/2023. O 
pedido foi indeferido em primeira instância, sob o argumento de 
que o paciente já foi beneficiado com comutação de pena por 
Decreto anterior, o que é vedado pelo art. 4º do Decreto nº 
11.846/2023.

3. A defesa alega constrangimento ilegal, argumentando que o 
art. 3º, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 11.846/2023 autoriza a 
comutação mesmo para aqueles já beneficiados anteriormente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o Decreto nº 
11.846/2023 permite a comutação de pena para condenados 
que já foram beneficiados por comutações anteriores, 
considerando a interpretação dos arts. 3º e 4º do referido 
Decreto.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O entendimento consolidado é de que o habeas corpus não 

Documento eletrônico VDA44791827 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 16:16:28
Publicação no DJEN/CNJ de 09/12/2024. Código de Controle do Documento: 9ec0cb94-6b3f-4e9f-92e1-ac08533e183c



pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade.

6. O art. 4º do Decreto nº 11.846/2023 veda expressamente a 
concessão de comutação a condenados que já tenham sido 
beneficiados por Decretos anteriores, o que foi confirmado pela 
jurisprudência desta Corte.

7. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão do habeas corpus de ofício.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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pedido foi indeferido em primeira instância, sob o argumento de 
que o paciente já foi beneficiado com comutação de pena por 
Decreto anterior, o que é vedado pelo art. 4º do Decreto nº 
11.846/2023.

3. A defesa alega constrangimento ilegal, argumentando que o 
art. 3º, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 11.846/2023 autoriza a 
comutação mesmo para aqueles já beneficiados anteriormente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o Decreto nº 
11.846/2023 permite a comutação de pena para condenados 
que já foram beneficiados por comutações anteriores, 
considerando a interpretação dos arts. 3º e 4º do referido 
Decreto.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O entendimento consolidado é de que o habeas corpus não 
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pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade.

6. O art. 4º do Decreto nº 11.846/2023 veda expressamente a 
concessão de comutação a condenados que já tenham sido 
beneficiados por Decretos anteriores, o que foi confirmado pela 
jurisprudência desta Corte.

7. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão do habeas corpus de ofício.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO PRATA 
CAMPOS contra decisão, por mim proferida, que não conheceu do habeas corpus 
substitutivo e, na análise de ofício, não visualizou elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade (e-STJ fls. 69/71).

No presente recurso, o agravante alega, em síntese, que "o fato de o 
executado já ter sido agraciado com a comutação de uma de suas penas, em data 
pretérita, não obstaculiza a análise da comutação quanto às demais que não foram 
objeto de comutação anteriores, sob pena de se negar vigência aos §§ 1° e 2° do art. 
3° Decreto n. 11.846/23" (e-STJ fl. 80).

Por isso, requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões nas quais requer 
o não conhecimento do agravo regimental (e-STJ fls. 90/94) e o Ministério Público do 
Estado de São Paulo não se manifestou (e-STJ fl. 97).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 69/71):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

AGRAVO EM EXECUÇÃO. COMUTAÇÃO. INDEFERIMENTO. 
Pretendida reversão. Impossibilidade. O Decreto Presidencial nº 
11.846/2023 (veda expressamente, em seu art. 4º, a concessão 
da benesse aos sentenciados que já tenham sido beneficiados 
com a comutação por meio de Decretos anteriores). 
DESPROVIMENTO.

Paciente cumpre pena privativa de liberdade e requereu a comutação 
da pena com base no Decreto nº 11.846/2023. O Magistrado de 
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primeira instância indeferiu o pedido, sob o argumento de que o 
paciente já foi agraciado com a comutação de pena do Decreto nº 
8.380/2014, razão pela qual o art. 4º do Decreto nº 11.846/2023 proíbe 
a concessão de nova comutação.

A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois, em que pese a redação do art. 4º, o art. 
3º, §§ 1º e 2º, do Decreto autorizam a comutação mesmo o 
executando já tendo sido agraciado com comutação anterior.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja reconhecida a 
comutação ao paciente.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
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preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Ressalte-se que enquanto o art. 3º, §§1º e 2º do Decreto tratam de 
parâmetro para se calcular a comutação e somente faz referência a 
situações em que já se conseguiu a comutação por outras razões, o 
art. 4º disciplina expressamente a hipótese em que o indivíduo tenha 
sido agraciado com comutação por outro decreto, proibindo a 
concessão de nova comutação (Art. 4º  Concede-se comutação às 
pessoas condenadas a pena privativa de liberdade que atendam aos 
requisitos estabelecidos neste Decreto e que não tenham, até 25 de 
dezembro de 2023, obtido as comutações por meio de Decretos 
anteriores...).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte e com o Decreto Presidencial n. 11.846, de 22 de 
dezembro de 2023, tendo em vista que o mencionado art. 4º do referido Decreto 
condicionou do direito à comutação da pena à não obtenção do benefício por meio 
de Decretos anteriores:

Art. 4º Concede-se comutação às pessoas condenadas a pena 
privativa de liberdade que atendam aos requisitos estabelecidos neste 
Decreto e que não tenham, até 25 de dezembro de 2023, obtido as 
comutações por meio de Decretos anteriores, independentemente de 
pedido anterior (grifos acrescidos).

A propósito, vejamos os seguintes julgados desta Corte proferidos em 
casos semelhantes ao dos presentes autos:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INDULTO E 
COMUTAÇÃO. DECRETO N. 9.246/2017. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO ESTADUAL EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O prequestionamento é requisito para a admissibilidade do recurso 
especial. No caso, a alegação de que o apenado não obteve 
comutações decorrentes de decretos anteriores - considerando a data 
em que os benefícios foram concedidos pelo Juiz da VEC - deixou de 
ser abordada pela instância inferior.

2. De todo modo, na decisão agravada, foi esclarecido que o acórdão 
recorrido está em conformidade com a jurisprudência estabelecida por 
esta Corte. Adicionalmente, constou que a decisão que formaliza a 
comutação é declaratória, de efeitos retroativos, de modo que a data 
em que é proferida não modifica a condição de o condenado haver 
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sido beneficiado pelos decretos dos anos de 2013 e 2015, o que 
impede a aplicação do Decreto Presidencial n. 9.246/2017, por 
vedação estipulada em seu art. 7º, parágrafo único.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 2.045.987/SP, relator o Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 27/05/2024, DJe de 03/06/2024, grifos 
acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. EXECUÇÃO 
PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO 9.246/2017. VEDAÇÃO 
DE CONCESSÃO A APENADOS QUE JÁ TENHAM SIDO 
BENEFICIADOS COM COMUTAÇÕES ANTERIORES. 
INTERPRETAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 7º DO 
DECRETO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência 
da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação 
cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante 
ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do 
paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas 
corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018)

2. O Decreto n. 9.246/2017 veda, expressa e taxativamente, em seu 
art. 7º, parágrafo único, a concessão da comutação por ele 
instituída, a quem já tenha sido beneficiado por igual benesse 
processual decorrente de decretos anteriores. Precedentes: AgRg 
no HC n. 714.744/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022; AgRg no HC n. 
471.788/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 4/8/2020, DJe de 12/8/2020; AgRg no HC n. 471.779/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, 
DJe de 19/11/2019; HC n. 485.321/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 
15/3/2019; AgRg no HC n. 475.035/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 21/2/2019, DJe de 1/3/2019.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 891.745/SP, relator o Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/03/2024, DJe de 22/03/2024, 
grifos acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO N. 8.172/2013. 
AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO DE 
ORDEM NEGATIVA. APENADO AGRACIADO COM COMUTAÇÃO 
DA PENA COM BASE EM DECRETOS ANTERIORES. BENESSE 
RESTRITA AOS CONDENADOS QUE NÃO RECEBERAM O 
BENEFÍCIO ANTERIORMENTE. PRECEDENTES. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Conforme literalidade do art. 3º, do Decreto n. 8.172, de 24 de 
dezembro de 2013, "Concede-se comutação às pessoas condenadas 
à pena privativa de liberdade que não tenham, até 25 de dezembro de 
2013, obtido as comutações, de decretos anteriores, independente de 
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pedido anterior".

2. No caso dos autos, o paciente foi agraciado com a comutação da 
pena, com base nos decretos anteriores, dos anos de 2011 e 2012, 
relacionados às mesmas reprimendas, razão pela qual não restou 
preenchido o requisito objetivo.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 763.863/GO, relator o Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 07/02/2023, DJe de 14/02/2023, grifos acrescidos). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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